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Por BERTHA CUTZ, OUMINDA BASTOS e 

CARMEN PORTINHO, da Federação Brasileira 

pelo Progresso Feminino 
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(\RTS. 69 E 73 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 
A admissão aos cargos públicos é um 

direito constitucional que assiste a todos 
os brasileiros, em virtude do artigo 73 da 
Constituição tFcderal, que diz: — "Os 
cargos públicos, civis ou militares, são ac- 
ccssiveis a todos os brasileiros. T Este 
«dispositivo estende-se tanto a homens co- 
mo mulheres, decorrendo do artigo 69 da 
Magna 'Carta Republicana que estabelece 
jk5x condições da nacionalidade, que entre 
■ós também é um direito constitucional: 

Em ambos estes artigos a fôrma do ter- 
mo brasileiro empregada é o masculino, 
mas isto como já o apontaram vários ju- 
r.sconsultos a começar pdo constituinte 
Almeida Nogueira, é simples fórmula 
grammatical. 

Ambos estes artigos se applicam, poi», 
tanto á mulher como ao homem. O pri- 
meiro, (artigo 73) em virtude do segundo 
(artigo 69). Este porque, se não se ap- 
pücassem ás mulheres, chegaríamos ao ab- 
surdo de não serem brasileiras as mulhe- 
res nascidas no Brasil. 

Assim o tem entendido os interpretes 
autorizados da lei, formando jurisprudên- 
cia sobre o caso, jurisprudência esta con- 
substanciada em numerosos pareccrcs e 
transladada para o' dominio pratico pela 
nomeação de innumcras mulheres para os 
cargos públicos os mais diversos, muitas 
dellas em virtude de concursos. Em to- 
dos elles os orgãos consultivos exprimem- 
se favoravelmente á admissão das mulhe- 
res aos cargos públicos civis e militares, 
haseando-se sempre nos artigos que acaba- 
mos de citar. 

Historiando ligeiramente o assumpto ci- 
taremos os seguintes casos: 

Em 1918. uma senhora, D. Maria José 
de Castro Rebello Mendes, requereu a sua 
inscripção no concurso para o cargo de 
terceiro officiaJ do Ministério das Rela- 
ções Exteriores, como é do dominio pu- 
blico. Ouvido sobre o assumpto, o maior 
dos jurisconsultos brasileiros, Ruy «Barbo- 
sa. externou-se favoravelmente, acccntuan- 
do o direito que assistia ás mulheres de 
occupar cargo» públicos. — Não foi outro 
o parecer do eminente Consultor Jurídico 
do Ministério. Dr. Clovis Bevilacqua. 

«Em 1919. Bcrtha Lutz solicitou, inscri- 
pção no concurso ao cargo de secretario 
do Museu Nacional, subordinado ao Minis- 
tério de Agricultura. Também foi admit- 

tida a concurso c nomeada, tendo conquis-1 

tado o primeiro logar, como a sua colle- 
ga acima. 

A 30 de julho do mesmo anno, tendo 
uma senhora uruguaya casada com bra- 
sileiro, solicitado inscripção no concurso 
ao provimento da cadeira de hespanhol do 
Collcgio Pedro II, foi dado parecer pelo 
Consultor Juridioo interino da Republica, 
Dr. Sá Vianna, opinando que ás mulhe- 
res brasileiras assiste o direito de occupar 
cargos públicos, opinando porem contra a 
inscripção da requerente por não ser cila 
de nacionalidade brasileira. (Pareccres do 
Consultor Geral da Republica — Tomo XI 
— «Paginas 159-166.) 

Em 1920, tres representantes do sexo 
feminino, solicitaram c obtiveram inscri- 
pção no concurso ao cargo de escripturario 
do Tribunal de Contas, em virtude do pa- 
recer do ministro Alfredo Valladão, acei- 
to pelos demais ministros do Tribunal de 
Contas. {Diário OfficiaJ, de ao de julho 
de 1920.) 

Em 1921 «urgiram vários oasos seme- 
Ihahles. 

Em pripcipios do anno, apresentando-se 
candidatas a nm concurso para o Hospital 
de São Sebastião duas médicas. « então 
ministro da justiça Dr. Alfredo Pinto, em 
aviso dirigido ao director do Departamen- 
to Nacional de Saúde Publícá, expandiu- 
se em considerações provando ser desne- 
cessário a apresentação da caderneta de 
reservistas nelas mulheres desejosas de in- 
gressar para cargos públicos. 

Em julho do mesmo anno, o Consultor 
Geral da Republica. Dr. Rodrigo Octavio, 
deu interessante parecer, também favorá- 
vel, sobre o mesmo assumpto. com relação 
a uma candidata ao cargo de escrevente 
juramentado. • 

'Em 10 do mez de agosto ainda de 1921^ 
o Consultor Jurídico do 'Ministério de 
Agricultura, o eminente jurisconsulto Dr. 
Raul Penido. tornou a firmar este ponto 
de vista — com referencia ao oargo de 
terceiro official daquelle ministério. 

Em 1922, houve mais \im .parecer, este 
do Consultor Jurídico do 'Ministério da Fa- 
zenda. Dr. Didimo da Veiga, opinando sc 
respondesse favoravelmente a uma consul- 
ta da Delegacia Fiscal de Matto Grosso, 
sobre a admissão de mulheres, a um con- 
curso de primeira entrancia. 

Durante os primeiros cinco annos de ad- 
missão das mulheres aos cargos públicos, 
foi deste modo firmando-se a jurisprudên- 
cia sobre o assumpto. ficando claro e pa- 
tente o direito que assiste ás mulheres 
brasileiras de occuparem cargos oublicos 
— de accordo com o artigo 73 da Con 
stituição. artigo este. que hoje cm dia não 
soffre mais contestação. 

RESISTINDO Á INVASÃO FEMINISTA... 

Parahyba, 26. — {A. B.) — 
Como o anterior, o novo relatório en- 
viado ao director geral dos Correios, 
pelo Sr. Carlos Taveir.\ administra- 
dor dos Correios da Parahyba, ac- 
cenlua um ponto de vista absoluta- 
mente contrario i admissão de mu- 
lheres na serviço postal. 

O administrador Tavcira, que trtr.- 
nifesta verdadeira ogerisa contra a 
participação feminina nos serviços da 
sua repartição, addus este anno no- 
vos ergumentos para demonstrar que 
as mulheres são auxillares que não 
offerecem vantagens ao bom anda- 
mento do trabalho burocrático, e acha 
que o esforço dellas í sempre des- 
altento t falho. 

* * * 
A Federação Brasileira Pelo Progresso 

Feminino, orientadora do movimento fo- 

mente se prevalece da opportunidade de 
seu relatório para extravasar os seus pre- 
conceitos anti-feminvstas, 

A admissão das'mulheres aos cargos pú- 
blicos é um direito constitucional, basea- 
do no artigo 73 da Constituição, sanccio- 
nada por interpretações successivas dos 
orgãos competentes formando jurisprudên- 
cia e pela sua aceitação geral. 

Admittimos que entre a» mulheres como 
entre os homens iaja differenças indivi- 
duaes, elementos nais esforçados • outros 
de capacidade menor. Mas, generalizações 
como as de S. £x. são offcnsívos á ca- 
pacidade femjjiina, hoje universalmente re- 
conhecida, e aos brios da mulher brasilei- 
ra que sabe cumprir o seu dever em toda 

Sobre este ponto acha-se o administra- 
dor dos Correios da Parahyba em franco 
deaaccordo ■>om a opinião da maioria dos 
chefes de repartição, não sò do Brasil, 
como do estrangeiro, que attestam da boa 
vontade, zelo, efficiencia e honestidade que 
as mulheres trazem ao cumprimento de 
seus dever es profissionais. 

O Sr. Carlos Taveira dá a impressas 
de pertencer a uma escola philosophica 
passadista. Querer negar ás mulheres atí 
o direito da emancipação econômica, pelo 
seu proprio esforço, nos tempos que cor- 
rem, em que os homens estão bem longe 
de poderem prover por si s6t • subsistên- 
cia da família, í desconhecer as grandes 
correntes economioo-sociaes modernas. 
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"Precisamos levantar um grande dlqne de encontro ' onda devastadora que ahl vem e que nos quer tragas-'' 
— diz o digníssimo juiz, Dr. ilsaú de Moraes. Ksqne^, entretanto S. Ei. que: "JVo século XX a vassoura do 

preconceito não jmedronta a mulher". 

minrsta nacional organizado, lança um 
protesto contra a attitude do administra- 
dor dor. Correios da Parahyba, que onnual- 

e qualquer circumlancla, não só no lar, f Desconfiamos qus S. Ex. é daquelles 
como na adralnisttção publica, no exer- j que quanto ao feminismo são da opinião 
ciclo das carreirastiheraes, etc. j anachronica de quem diz; — "é preciso 
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O jornal União Nacional Feminina, di- 
rigido pela duqueza de La Rochcfoucauld, 
resolveu fazer uma enquêle entre os mem- 
bros da Academia Franceza de Letras, a 
proposito do voto feminino. Responderam 
trinta e dois dos quarenta iramortaes, sen- 
do que vinte e quatro, favoravelmente ao 
voto, quatro recusando-se a dar opinião 
e quatro contrários. 

•Passamos a transcrever algumas das 
opiniões formuladas pelos acadêmicos: 

Monsenhor Baudrillat foi o primeiro a 
responder: " Sim, sou favorável ao voto 
feminino, já o disse mais de uma vez cm 
publico, sem a menor hesitação." 

M. Ceorges Leconte: " Ha mais de vinte 
annos sou favorave! ao suffragio femi- 
nino, qua considero mais um dever do que 
um direitõ". 

M. Xíenri Lavedan; "'Sempre fui a 
favor do voto feminino, agora mais do que 
nunca 

M. Maurioe Paiéologue: " Por pouco que 
se tenha viajado fóra das nossas frontei- 
ras, torna-se incomprehensivel que não se 
reconheça a plena capacidade social c cí- 
vica á mulher. (Francamente, as mulheres 
francezas não merecem ser tratadas como 
pariás pela política I " 

M. Mareei Prévost: "Não existe ne- 
nhum motivo aceitável de recusar o voto 
á mulher franceza. A equidade o exige; 
a experiência demonstrou ter sido coroada 

oppôr tenaz resistência, levantar um gran- 
de dique contra a onda devastadora que 
ahi vem e que quer nos tragar. " (A onda 
feminista I) 

E aos que assim pensam se appiica a 
resposta dada por Mareei Prevost á en- 
quêle sobre o voto feminino promovida 
entre os membros da Academia Franceza 
de letras. Depois de mostrar-se franca- 
mente favorável, o immortal concluiu: 

Aquelles que se oppbem a esta medida 
fazem lembrar o ferreiro Erdtamann Cha- 
trian que acompanhado de seus filhos, mu- 
nidos de lanças quis impedir a primeira 
locomotiva de passar. 

de êxito essa medida no exterior. Aquelles 
que se oppoem ao voto feminino fazem-me 
lembrar o ferreiro de 'Erokraann Chatrian, 
que acompanhado pelos filhos, munidos de 
algumas lançadas quiz impedir a primeira 
locomotiva de assar." 

(M. Jules Cambon: f uma aspiração 
legitima exercerem as mulheres na vida 
política a experiência que innegavelmenta 
adquirem na vida social. ^ 

M. Emile Sicard: " Do momento que 
se institue o suffragio universal, deve s« 
ir até a conclusão lógica. Não existe ne- 
nhum motivo de negar á mulher o direito 
de participar na administração dos inter- 
esses públicos da comnmnidade franceza; 
mais ainda qualquer motivo serio contra o 
voto feminino, e seria igualmente contra 
o voto masculino. A questão já está em 
via de solução. Muito em breve a França 
será o único paiz dotado-, de instituições 
parlamentares onde as mulheres não 
votam." 

M. Georges Coyau não é apenas par- 
tidário do voto mas propagandista com- 
bativo: "'Seria um beilo escândalo, "de- 
clara, que o Parlamento continuasse a 
transferir para as caiendas gregas esta im- 
portante reforma social." 

Os immortaes M. Paul Valéry, Louis 
Bertrand, (Edouard Estaunier, Henri-Ro- 
bert, Eugène Bricux, -Camille Julian, ma- 
rechal Joffre, Gabriel Hanotaux, o duque 
de Ia Force, Abei Hermant, Albert Bes- 
nard, André Chevrillon são todos femi- 
nistas e favoráveis ao voto da mulher. 

M. André Chevrillon escreve; " No dia 
em que as mulheres forem admittidas a 
participar nas eleições municipaes e legis- 
lativas e se candidatarem a estas, será 
supprimida unia derogação escandalosa das 
nossas instituições basicas, e do/ ideaes da 
justiça e de razão, que tanto agitam e 
Parlamento." 

M. Raymond Poincaré, presidente do 
conselho de ministros, já anteriormente á 
enquête respondera favoravelmente á so- 
licitação de que desse o seu apoio ao voto 
feminino, reiterou o seu apoio decidido 
e sincero. 


